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PARECER Nº 175, DE 2023

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 730, DE 2020

De autoria do Deputado Rafa Zimbaldi, o Projeto de lei (PL) em epígrafe dispõe sobre a isenção do Imposto Sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) aos hospitais filantrópicos e Santas Casas na aquisição de equipamentos do segmento médico e insumos hospitalares, e dá outras providências.

Segundo a justificativa o PL, verificamos que:

“Os insumos hospitalares são produtos e equipamentos do segmento médico fornecido por distribuidores com conhecimento e experiência no campo da medicina, promovendo soluções para diversos tipos de necessidades médicas.

Para a comercialização de insumos hospitalares os distribuidores devem trabalhar com artigos certificados utilizando matéria-prima de boa procedência para o desenvolvimento de produtos de alta qualidade para o segmento médico, garantindo máximo desempenho.

Os distribuidores de insumos hospitalares no mercado dispõem de diversos itens, pois esses artigos são muito variados e podem atender a diversas áreas com produtos como luvas, máscaras, toucas, compressas e seringas, bem como diversos equipamentos médicos de alta tecnologia, peças de reposição e acessórios a custos significativos encarecendo a aquisição por parte dos hospitais filantrópicos e as Santas Casas.

Os hospitais filantrópicos e as Santas Casas encontram financeiramente na UTI, enfrentando uma grave vulnerabilidade econômica devido ao déficit orçamentário e não são capazes de repor os insumos hospitalares e muito menos equipamentos do segmento médico, justificando-se, assim, a necessidade da propositura, que tem por objetivo isentar os hospitais filantrópicos e Santas Casas do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) na aquisição de equipamentos do segmento médico e insumos hospitalares.

Dessa forma, a isenção dos impostos estaduais relativos à aquisição de equipamentos e insumos hospitalares tende a diminuir o déficit enfrentado pelas entidades, permitindo que os atendimentos sejam continuados de forma digna e eficaz.”

Ora, entendemos que quando da aprovação e sanção deste PL, na fase de sua regulamentação e implementação, o Poder Executivo poderá tomar as providências cabíveis perante o Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ), no sentido de pactuar os convênios que se fizerem necessários, a partir da decisão legislativa decretada nesta propositura.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do regimento citado.

Do exame do assunto, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.
Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 730, de 2020.
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